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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE 

Comissão Permanente de Licitação 

Pregão Presencial nº. 001/2014

DECISÃO DE RECURSO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2014 – Aquisição de veículos
1- DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
A doutrina aponta como pressuposto dessa espécie de recurso administrativo, cuja existência concreta deve ser preliminarmente aferida: a manifestação tempestivamente, a inclusão da fundamentação e do pedido de reforma da decisão recorrida.

A Lei 10.520/04, em seu Art. 4º, assim disciplinou:
Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras:
(...)

XVIII – declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

Essa mesma redação está prevista no item 11, do Edital Pregão Presencial nº 01/2014, que assevera:

11.1 No final da sessão, depois de declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, sua intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

II – DO RELATÓRIO DE RECURSO E CONTRA-RAZÕES INTERPOSTOS

Na ata da sessão pública realizada em 10/10/2014 consta a apresentação do interesse em recorrer da empresa COMAUTO COMERCIAL DE AUTOMÓVEIS LTDA, tendo sito apresentadas as razões do recurso em 15/10/2014, ver-se portanto, observado o prazo legal para manifestação da mesma, que aduz textualmente o seguinte:

1- Nas especificações do objeto licitado no Anexo I - Termo de Referência, verifica-se irregularidade na especificação técnica, pois a contratante especifica um veiculo hatch, com SUSPENSÃO SOBRE ELEVADA ALTURA MÍNIMA 1,60 (mm), e modelo vencedor do certame (CHERRY FACE) possui altura de 1,564 (mm), conforme descrição anexa retirada do próprio site da marca. comercializada pela empresa anteriormente citada.

No item 9.3.3 - b), página 12 do referido Edital - "Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e APRESENTADOS NA FORMA DA LEI FEDERAL", este licitante observou na cópia do balanço apresentado, a inexistência do registro formal do mesmo balanço na JUNTA COMERCIAL, conforme solicitado no Edital
Em contrarrazões a empresa LIN MOTORS LTDA, alega que o recorrente não comprova se o veículo  Cherry Face atende ou não as especificações do Termo de Referência no tocante a descrição do veículo da suspensão sobre elevada, altura mínima do solo (mm) 160, bem como da desnecessidade do balanço patrimonial ser registrado na Junta Comercial.
III – DA FUNDAMENTAÇÃO

Compulsando os autos e sopesando a matéria em voga, entende-se pelo conhecimento e provimento do recurso interposto, haja vista, por decorrer ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, e, atender as legislações pertinentes.

A Lei de Licitações, em seu artigo 3º, preleciona que tanto a Administração Pública como os interessados ficam obrigados à observância dos termos e condições previstos no Edital.
Por sua vez, o Instrumento Convocatório é claro ao estabelecer no Termo de Referência, as especificações do veículo, bem como ao elencar os documentos necessários para que o licitante comprove a qualificação econômico-financeiro, senão vejamos:

Item 9.3.3

· Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
Ressalta-se que, a previsão em comento não fere qualquer princípio do direito administrativo estando, pois, amparada na legalidade.
Assiste razão a recorrente, já que no prazo legal da publicação do Edital, a licitante, a Empresa LIN MOTORS LTDA, poderia impugnar o edital até o segundo dia útil que antecede a abertura dos envelopes de habilitação e não o fez. Após, o “direito se esvai com a aceitação das regras do certame” (STJ – RESP 402826 – SP, Relatora: Ministra Eliana Calmon).
Nesse sentido, nos ensina José dos Santos Carvalho Filho: 

“A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administração ou judicial. 

O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa.

[...] Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a dispensa de documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses, deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do Estatuto”. 

Ademais, não há falar em excesso de formalismo por parte da  Administração Pública quando do atendimento das regras editalícias, já que o que deve resguardar são os princípios da legalidade e da isonomia, sempre perseguindo, a prevalência do Interesse Público. 
Nesse sentido, em recente julgado em caso análogo, na justiça especializada em que se processa ações judiciais em que tem como parte Conselhos Profissionais, o Tribunal Regional Federal, já elucidou a questão, conforme decisum adiante.
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO. DESCUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. CORRETA INABILITAÇÃO. APELAÇÃO DESPROVIDA.

1. O presente feito cinge-se sobre legalidade da inabilitação da Apelante no processo licitatório, modalidade Pregão Presencial nº 05/2012, promovido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Rio de Janeiro-CREA/RJ, devido a não apresentação dos Termos de Abertura e de Encerramento de Balanço Patrimonial da empresa, registrado na Junta Comercial ou Cartório de Registro, conforme prescrevia o edital do certame.

2. De fato, não houve qualquer irregularidade na inabilitação promovida pelo CREA/RJ, eis que a Requerente reconhece, em sua peça recursal, que não apresentou os Termos de Abertura e Fechamento do balanço patrimonial requeridos pelo edital. Ademais, incabível a alegação de que a supracitada exigência é ilegal e desarrazoada, pois encontra respaldo na Resolução nº 1.330/11, do Conselho Federal de Contabilidade, que dispõe sobre o assunto.

3. Por fim, vale ressaltar que a Apelante não impugnou o instrumento convocatório, em momento oportuno, conforme estabelece o artigo 41, da Lei nº8.666/93, aceitando as regras ali impostas, não cabendo a contestação das normas editalícias após o início da licitação, sob pena de ofensa ao Princípio da Vinculação ao Edital, que deve ser respeitado por todos os participantes, por ser lei entre as partes.
4. Apelação desprovida.
(TRF2 Apelação Cível 201251010436947. Desembargadora Federal MARIA AMELIA SENOS DE CARVALHO. J. 20.08/2014).
Sopesando a legislação vigente, observamos no Código Civil brasileiro, instituído pela lei  nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, dispositivos clareadores da lide aqui posta, e esses versam sobre a escrituração, respectivamente, da seguinte forma:

“Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um sistema de contabilidade,  mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico. (grifo nosso)
 (...)

Art. 1.181. Salvo disposição especial de lei, os livros  obrigatórios e, se for o caso, as fichas, antes de postos em uso, devem ser autenticados no Registro Público de Empresas Mercantis.” (grifo nosso)

Acrescenta-se ainda, que além da previsão do art. 1.181 do Código Civil Brasileiro e a Instrução Normativa nº 107 do DNRC – Departamento Nacional do Registro do Comércio, buscando manter em boa ordem os documentos da empresa, estabelece o registro obrigatório do Livro Contábil, em referência, no órgão competente, ou seja, Junta Comercial, como também, o item 19 da NBC ITG 2000 – Escrituração Contábil, aprovada por meio da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 1.330/11, a saber:
“A entidade é responsável pelo registro público de livros contábeis em órgão competente e por averbações exigidas pela legislação de recuperação judicial, sendo atribuição do profissional de contabilidade a comunicação formal dessas exigências à entidade.” (Destaque e grifo nosso)
Desse modo, é pertinente a exigência do balanço patrimonial ser devidamente registrado na Junta Comercial.

IV – DA DECISÃO DO PREGOEIRO
Assim, em face da fundamentação exposta acima DEFIRO o pedido formulado pela empresa COMAUTO COMERCIAL DE AUTOMÓVEIS LTDA, retornando o pregão a fase de habilitação e inabilitando a empresa LIN MOTORS LTDA, por não atender o Termo de Referência, bem como as exigências  do item 9.3.3 - b), para então retomar a análise e julgamento de proposta da empresa COMAUTO COMERCIAL DE AUTOMÓVEIS LTDA, dando continuidade ao Pregão Presencial nº 01/2014.

V – CONCLUSÃO

Sendo assim, o Pregão Presencial 01/2014 será agendado para reabertura no dia 28/11/2014 às 9h, na sede deste Conselho.

VI – DO ENCAMINHAMENTO

A presente decisão será encaminhada ao Presidente do Conselho para conhecimento.
Ednelza Seixas Pereira
Pregoeira
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